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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direitos Humanos e Fundamentais”, do
XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, revelaram temas de pertinência nacional e
internacional, abordando com excelência as linhas de pesquisa ligada ao tema geral do evento,
qual seja: “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.

O tema deste Grupo de Trabalho tem se mostrado de grande importância ao longo das últimas
décadas em que muito se tem debatido sobre direitos humanos e sua afirmação por meio dos
direitos fundamentais. 

Neste ambiente de concretização de direitos, dentre os trabalhos apresentados, chamaram a
atenção as pesquisas que uniram o uso da tecnologia como meio de seleção de características
naturais para indicar pessoas supostamente mais propensas a cometer crimes, tais como cor da
pele, etnia, classe social, dentre outras, às graves violações que isso acarretaria aos direitos
humanos e fundamentais.

Ainda, em alguns debates, surgiram questões muito interessantes ligadas ao uso da tecnologia
enquanto meio de substituição de magistrados na prolação de sentenças judiciais ou na criação
de precedentes a serem aplicados automaticamente após levantamento de dados pelos
algoritmos de computadores de Tribunais Superiores. 

Nos debates, foram mencionados programas já em teste como o “Victor”, que analisa a
admissibilidade ou não de recursos pelo Superior Tribunal Federal e a possível violação do
acesso à justiça pela sua utilização. Em inovação acadêmica, uniram pesquisas sobre Lei
Geral de Proteção de Dados e o uso de algoritmos enquanto forma de manipulação de
sistemas para que aquela admissibilidade ocorra em maior ou menor grau por determinados
usuários.

Nota-se, portanto, a riqueza do evento e das pesquisas muito atuais trazidas para apresentação
e debates, com propostas contendo inovações para o cenário jurídico e inestimável
contribuição à construção de novos preceitos para ciência jurídica.

Sendo assim, é com satisfação que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho,
apresentamos os temas indicados acima, por terem sido trabalhados com precisão científica
pelos expositores, em primorosa contribuição ao cenário jurídico-acadêmico nacional.



Erica Antônia Bianco de Soto Inoue

Luiz Geraldo do Carmo Gomes

João Pedro Ignacio Marsillac
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ELEMENTOS HISTÓRICO-JURÍDICOS DO ACESSO À EDUCAÇÃO NAS
COMUNIDADES QUILOMBOLAS: UMA ANÁLISE CRÍTICA

Leandro Ferreira Da Silva
Fernando Antonio Garibaldi Filho

Resumo
INTRODUÇÃO

O tema do direito ao acesso à educação escolar às populações negras, tem sido objeto de

considerável reflexão por parte de diversos autores que, ao longo dos anos, trouxeram
aspectos de

relevante importância para o debate a respeito da construção histórica da realidade que
vivemos

(FONSECA, 2001; DIAS, 2005; SILVA e ARAÚJO, 2005; DOMINGUES, 2007; GOMES,
2012, 2017;

ARROYO, 2015; ALMEIDA e SANCHEZ, 2016).

Na ocasião em que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola,

estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 8 de 20 de novembro de 2012, completam dez
anos,

nos propusemos a lançar um olhar crítico nesta discussão com base no contexto histórico e
nos

dados da educação escolar quilombola (EEQ) após a publicação da resolução e ainda sob os
efeitos

da pandemia da Covid-19. Como pano de fundo da análise foi utilizado o materialismo
histórico

dialético como método de interpretação, como forma de compreender o contexto atual sob os

diversos aspectos do acesso à educação, em especial na construção jurídico-histórica e suas



1

contradições.

O acesso à educação como direito fundamental exsurge como elemento conjuntural de um

arcabouço de direitos que não tem um fim em si mesmo, mas serve como instrumentalizador
de

um processo de construção e desconstrução de paradigmas que foram postos ao longo da
história

da humanidade como as questões da discriminação racial, segregação social e subalternização.

PROBLEMA DA PESQUISA

O texto busca explorar a construção histórica das legislações que (im)

possibilitaram o acesso à educação formal à população negra, remontando de forma amostral
às

normas materializadas do período imperial até a publicação da Resolução CNE/CEB nº 8, de
20

de novembro de 2012, que criou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EEQ. Realiza-se
uma

reflexão da efetividade da referida norma, considerando tratar-se de uma norma infralegal em

contraposição à Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, buscando trazer uma discussão sobre
as

perspectivas da efetividade da Resolução e da Lei, em especial sob o foco dos destinatários
dos

respectivos institutos. Por fim, aborda a partir do materialismo histórico-dialético a
necessidade

de se compreender a conquista de direitos e garantias pela população negra em obter ações

afirmativas no acesso à educação como contributo das lutas do movimento negro e dos
coletivos
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sociais, mas também como o resultado de um ambiente do Estado Democrático de Direito e
dos

poderes políticos que diante das pressões se viram compelidos a legislar nessa direção.

OBJETIVO

Analisar de forma crítica a construção histórico jurídica que impossibilitaram o acesso à
educação formal à população negra.

METODOLOGIA

Como pano de fundo da análise foi utilizado o materialismo histórico

dialético como método de interpretação, como forma de compreender o contexto atual sob os

diversos aspectos do acesso à educação, em especial na construção jurídico-histórica e suas

contradições.

RESULTADO

O acesso ao direito à educação tem sido ansiado pela comunidade negra ao longo dos

anos desde antes da abolição da escravatura e da proclamação da república. Ao longo da
história

averigua-se a existência de avanços, pois, houve momento na história em que era
institucionalizada

a proibição do acesso à educação à população negra.

Sob a ótica crítica do materialismo histórico dialético, podemos observar que a construção

histórica da legislação de acesso à educação da população negra é imbricado pela contradição
do

binômio negação-afirmação. O primeiro, retrato da realidade social histórica do modelo
colonialista
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e escravocrata, que impôs por mais de trezentos anos sua ideologia de aculturação e negação
de

direitos. O segundo por meio de ações do movimento negro e mais recentemente dos coletivos

sociais que buscaram assim lutar e reivindicar acesso à educação escolar como uma das
variáveis

de mitigação da exclusão histórica.

Cabe apontar como lacuna para futura discussão a atuação simbiótica das instituições

estatais, do sistema de justiça, do movimento negro e dos coletivos sociais para efetivação do

acesso à educação escolar básica nas comunidades quilombolas.

Palavras-chave: Educação Quilombola, Legislação Educacional, Movimento negro,

Materialismo Dialético
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